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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : JOSE ALEXANDRE SILVA LEMOS - SE004712

CAMILE MAIA NORMANDE BRAGA - AL005895
REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL834807

AGRAVADO : JOSÉ IALDO AQUINO
ADVOGADA : THAISA KELLY DA SILVA NASCIMENTO GODOY - AL008086
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PEDIDO DE CORREÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. MARCO INICIAL 
DOS JUROS MORATÓRIOS. DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte no sentido de que as sentenças que necessitem apenas de cálculo 
aritmético, como é o caso dos autos, são consideradas líquidas, devendo, 
portanto, incidir a correção e o juros desde o inadimplemento. Por outro lado, 
a alteração adotada pelo acórdão recorrido, a respeito da iliquidez da 
obrigação, tal como pretendido pelo recorrente, demanda, necessariamente, o 
reexame do contexto fático-probatório, o que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PEDIDO DE CORREÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. MARCO INICIAL 
DOS JUROS MORATÓRIOS. DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte no sentido de que as sentenças que necessitem apenas de cálculo 
aritmético, como é o caso dos autos, são consideradas líquidas, devendo, 
portanto, incidir a correção e o juros desde o inadimplemento. Por outro lado, 
a alteração adotada pelo acórdão recorrido, a respeito da iliquidez da 
obrigação, tal como pretendido pelo recorrente, demanda, necessariamente, o 
reexame do contexto fático-probatório, o que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 564):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 240 DO CPC/2015 E 405 DO CC. 
MARCO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante alega que "o acórdão recorrido consignou expressamente que a ação 
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foi ajuizada em 2011 – ano em que realizada a citação – e que a obrigação somente se 

tornou líquida a partir de 19/09/2016 (fatos incontroversos - e-STJ, fls. 532). Portanto, 

mesmo considerando que na obrigação não era líquida no seu termo, nem mesmo 

quando da citação, ainda assim, aplicou os juros moratórios como se obrigação líquida 

fosse: desde o inadimplemento" (fl. 573).

Sustenta ainda que "há indevida aplicação do art. 397, caput, do CC, vez que este 

exige que a obrigação seja “positiva e líquida, no seu termo” e não “positiva e 

liquidada posteriormente, após a citação em processo judicial" (fl. 573) (grifos nos 

original).

Por fim, aduz não ser hipótese de incidência da Súmula 284/STF.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Na origem, pretende  José Ialdo Aquino, em ação ordinária movida em face do 

Estado de Alagoas, a mudança da base de cálculo para pagamento do adicional de 

insalubridade que percebe.

A Corte de origem, negando provimento ao recurso de apelação do Ente Público e 

corrigindo equívoco do Magistrado de Primeiro Grau, assentou a compreensão de que no 

tocante aos juros, "a condenação imposta ao ente público resulta de responsabilidade 

contratual por obrigação líquida, e não ilíquida, porquanto o decisum estabeleceu a 

extensão desta, e a presente decisão define o índice de correção monetária, a taxa de 
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juros, e os respectivos termos iniciais, nos exatos termos do art. 491 do CPC/2015, de 

modo que os juros devem incidir a partir do vencimento da obrigação, com fulcro no art. 

397, caput, do CC/2002" (fls. 371-372).

O recorrente, em síntese, sustenta que o acórdão impugnado teria violado o art. 

240 do Código de Processo Civil e o art. 405 do Código Civil, uma vez que, tratando-se 

de sentença ilíquida, o termo inicial da correção monetária e dos juros de mora é da 

citação.

Na espécie, a decisão monocrática não comporta reparos, visto que o 

entendimento adotado na origem está no mesmo sentido da jurisprudência do STJ de que, 

tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de mora devem incidir 

a partir do inadimplemento da obrigação. Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. 
BASE DE CÁLCULO. ARTIGOS DE LEI INÁBEIS PARA COMBATER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA A PARTIR DO 
INADIMPLEMENTO. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DA LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não prospera a afirmação do Estado recorrente de que se trata de obrigação ilíquida. Ora, 
o Tribunal de origem definiu que a base de cálculo do adicional de insalubridade será o 
subsídio mínimo pago à categoria, e os dispositivos legais apontados pelo recorrente (arts. 
240 do CPC/2015 e 405 do CC) não possuem comando normativo hábil a amparar a tese 
recursal de que a aludida base de cálculo deve incidir sobre o menor subsídio pago aos 
servidores estaduais. 
Incide, portanto, o óbice da Súmula 284 do STF na tentativa de ver prevalecer outra base de 
cálculo que não aquela definida na decisão recorrida. 
2. É consolidada a jurisprudência do STJ de que é líquida a sentença que contém em si 
todos os elementos que permitem definir a quantidade de bens da vida a serem 
prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos apurados mediante critérios 
constantes do próprio título ou de fontes oficiais públicas e objetivamente conhecidas. 
Sendo líquida a obrigação, os juros de mora fluem a partir da data do vencimento, ou 
seja, do inadimplemento (art. 397 do CC/2002), também conforme firme 
posicionamento do STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, Rel. Min. Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 19.4.2022; 
AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
26.6.2020; AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 29.10.2019. 
3. Dessa forma, aplica-se à espécie o preceito da Súmula 83/STJ ("Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida"), que também incide nos Recursos interpostos com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. 
4. Por fim, registre-se que não se poderia analisar a tese defendida de que a obrigação em 
comento seria ilíquida sem a revisão do conjunto probatório dos autos, a fim de que se 
pudesse afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, 
também, o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.151.250/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.) (grifei).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. 
DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL 
CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE 
ALAGOAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é líquida ou 
ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora na hipótese dos autos. 
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte 
Superior de que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de 
mora devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.789.516/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021; AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, 
DJe 12/08/2021; AgInt no AREsp 1.744.752/AL, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 30/04/2021; AREsp 1.676.774/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/10/2020). 
3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito da liquidez 
da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 229.562/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 
27/8/2015; AgRg no REsp 1.206.435/SP, Rel. Ministro ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
4/11/2014; REsp 1.695.674/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 19/12/2017. 
4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega provimento. 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.047.179/AL, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
17/6/2022.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
1. A jurisprudência predominante neste Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
que a obrigação em questão é líquida e com vencimento certo, razão pela qual os juros de 
mora devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação. Precedentes. 
2. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 1.894.721/AL, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é líquida, 

verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o reexame desses mesmos 

elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 

Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido, confiram-se precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. 
BASE DE CÁLCULO. ARTIGOS DE LEI INÁBEIS PARA COMBATER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA A PARTIR DO 
INADIMPLEMENTO. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DA LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ. 
[...]
4. Por fim, registre-se que não se poderia analisar a tese defendida de que a obrigação em 
comento seria ilíquida sem a revisão do conjunto probatório dos autos, a fim de que se 
pudesse afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, 
também, o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.151.250/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REMESSA 
NECESSÁRIA. INAPLICABILIDADE. SENTENÇA LÍQUIDA E CERTA. 
ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA N. 7/STJ. 
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1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que não se aplica o reexame 
necessário em se tratando de sentença líquida e certa em que a condenação seja inferior ao 
limite estabelecido no CPC. 
2. O apelo especial é recurso de fundamentação vinculada e está adstrito às hipóteses de 
infringência ao direito federal infraconstitucional, não se prestando ao reexame de fatos e 
provas. A pretensão do recorrente exige análise do acervo probatório dos autos, o que seria 
necessário para se modificar as conclusões do aresto impugnado quanto à liquidez da 
sentença. A medida é sabidamente vedada na via eleita, em razão do óbice da Súmula n. 
7/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no REsp n. 1.981.387/RN, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.208.919 / AL
Número Registro: 2022/0293151-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07311299420138020001 0731129942013802000150000 7311299420138020001 731129942013802000150000

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : JOSE ALEXANDRE SILVA LEMOS - SE004712

CAMILE MAIA NORMANDE BRAGA - AL005895
REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL834807

AGRAVADO : JOSÉ IALDO AQUINO
ADVOGADA : THAISA KELLY DA SILVA NASCIMENTO GODOY - AL008086

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁLCULO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : JOSE ALEXANDRE SILVA LEMOS - SE004712

CAMILE MAIA NORMANDE BRAGA - AL005895
REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL834807

AGRAVADO : JOSÉ IALDO AQUINO
ADVOGADA : THAISA KELLY DA SILVA NASCIMENTO GODOY - AL008086

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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